
MORADORES DA 

VILA DOMITILA

   CLAMAM POR JUSTIÇA 

E PELO CUMPRIMENTO 

DA CARTA MAGNA 



Tramitam perante o Foro 
Federal da Comarca de 

Curitiba/PR, especificamente 
na 02ª Vara Cível Federal, 
diversos processos para 

dirimir as questões 
possessórias de uma área de 

191.480 m2



Nestes processos figuram 
como partes os moradores 

representados pela 
Associação dos Moradores 
do Bairro Ahú Cabral e o 

Instituto Nacional de 
Seguridade Social – INSS



O litígio gira em 
torno de uma área 
denominada Vila 
Domitila ou Gleba 

Juvevê. 



Uma briga judicial que já 
dura mais de 50 anos pode 

acabar no desalojamento de 
cerca de aproximadamente 

250 famílias. 
Muitas já  foram despejadas



A documentação 
apresentada pelo INSS 

demonstra que a área teve 
 origem em Eugenio 

Ernesto Virmond em 1878 
e este transferiu ao 

Governo do Estado do 
Paraná em 1909



Porém esta área que o 
INSS se diz ser dono não  
é  a área ocupada pelos 

moradores
vez que amplamente 

demonstrado de forma 
incontroversa pela COISA 
JULGADA junto ao STJ e 

PERÍCIA JUDICIAL



No presente caso foram realizadas 03 
perícias:

1°) Por um perito nomeado pelo Juízo 
RENOR VALÉRIO DA SILVA

2º) Perícia  utilizada como prova 
emprestada de outro feito com a 

Prefeitura realizada pela Engenheira 
REGINA LÚCIA LAUAND

3º) Perícia Complementar realizada 
pelo engenheiro  ZUNG CHE YEE



1ª Perícia
Perito  nomeado pelo JUÍZO, 

para que fosse definida a real 
localização da área do INSS, 

com base no título sob nº 
16.636, de 12/04/44, junto à 

06ª (sexta) Circunscrição 
Imobiliária de Curitiba



Este laudo pericial foi elaborado 
em novembro/1998 Perícia 

Técnica e Geográfica 
e aqui  restou provado que a área 

do INSS não se localiza na área 
ocupada pelos moradores



Esta Perícia foi considerada 
pelo STJ e TRF4 como 

parâmetro para todos os 
processos envolvendo a 

Autarquia Previdenciária e 
o imóvel “Vila Domitila”



A segunda Perícia  da 
engenheira Regina não 

contradiz a perícia 
judicial de Renor 

Valério



Esta perícia comprova 
nitidamente que a 

origem da área do INSS, 
não tem condições de 
estar dentro da área 

ocupada pelos 
moradores 



A  perícia  
Complementar    de 
ZUNG CHE YEE foi 

uma perícia 
documental e não 
geográfica como a 

primeira de 
RENOR VALÉRIO



Referido laudo   transcreve a 
Titularidade da área do INSS 
demonstrando que a área de 
300 mil metros teve origem 

em EUGENIO ERNESTO 
VIRMOND  conforme também 
demonstrado pela Autarquia 



Conforme CARTA  DE  DATA
documento de 26 de janeiro de 1927 

o Prefeito Municipal da Capital do 
Paraná mandou expedir título de 

domínio pleno em favor de Caetano 
Munhoz da Rocha, referente à área 
de 300.000,00 m² substituindo as 

cartas passadas à pessoa de 
Tertuliano Teixeira de Freitas em 

22/11/1918



E ainda conforme Certidão do Cartório 
extraída recentemente do 6º Cartório 

de Registro de Imóveis
CERTIFICA COM A MÁXIMA FÉ PÚBLICA

 que o documento do INSS não teve 
origem em Eugênio Ernesto Virmond !!



E Tertuliano Teixeira de Freitas 
NÃO vendeu E NÃO transferiu 

qualquer Área que comportasse 
os 300.000,00 m2 a favor de 

Caetano Munhoz da Rocha e nem 
a Ernesto Virmond 

Fato em nenhum momento 
CONTESTADO PELO INSS nos 

processos judiciais



Esta perícia afirma que trata-se de realização 
de perícia documental e na parte onde se 

refere a titularidade da área o perito afirma 
“que não se tem dados sobre  quem era o 

proprietário anterior do referido imóvel e que 
pela falta de dados É POSSÍVEL QUE EXISTA 
OUTROS TÍTULOS ANTERIORES  ou possíveis 

VÍCIOS e ainda QUE A VERACIDADE DOS FATOS 
NÃO FOI CERTIFICADA” ! ! ! 



ESTA PERICIA EIVADA DE VÍCIOS 
SEM QUALQUER TEOR TÉCNICO E 

GEOGRÁFICO SERVIU DE 
PARAMENTRO  PARA A JUIZA DE 
PRIMEIRO GRAU  DESPACHAR E 
SENTENCIAR A FAVOR DO INSS 



O INSS APÓS PERDER VÁRIAS 
AÇÕES POSSESSÓRIAS PASSOU A 

INGRESSAR 
AÇÕES REIVINDICATÓRIAS 
CONTRA OS MORADORES
COM OS MESMOS FATOS E 
FUNDAMENTOS – OU SEJA 

RESTITUIÇÃO DA POSSE  COM 
BASE NO DOMÍNIO



E TANTO A JUSTIÇA 
FEDERAL COMO O 

TRF4 TEM DECIDIDO A 
FAVOR DO INSS APÓS 
A TERCEIRA PERÍCIA 

(VICIADA E 
DOCUMENTAL)



O CERCEAMENTO 
DE DEFESA E A 
INSEGURANÇA 
JURÍDICA ESTÁ 
PRESENTE NO 

CASO EM TELA !!!!



MOTIVOS DE SUMA 
RELEVÂNCIA PARA A 

INSTAURAÇÃO DE 
UMA COMISSÃO 

PARLAMENTAR DE 
INQUERITO

C P I



1º ponto
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 

BASILARES DO DIREITO
a) CERCEAMENTO DE 

DEFESA 
b)FALTA DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL

c)INSEGURANÇA JURÍDICA



EXEMPLIFICANDO:
 SE UM MORADOR DE UMA 

DETERMINADA QUADRA 
PERDE A AÇÃO EM FAVOR 
DO INSS ESTA DECISÃO É 

UTILIZADA  PARA DESPEJAR 
TODOS OS MORADORES 

DAQUELA QUADRA



TERCEIROS QUE NÃO 
FIZERAM PARTE DE 

DETERMINADOS 
PROCESSOS

SÃO DESPEJADOS
EM TOTAL AFRONTA AO 

PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E 

AMPLA DEFESA



PESSOAS QUE PARTICIPAM DE 
DETERMINADO PROCESSO 

AINDA SEM SENTENÇA 
DEFINITIVA SÃO DESPEJADAS 

EM AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
SEGURANÇA JURÍDICA



PESSOAS QUE JÁ TEM A 
COISA JULGADA 

MATERIAL A SEU FAVOR 
JUNTO AO STJ 

SÃO OBRIGADAS DEIXAR 
SUAS MORADIAS



IMÓVEIS QUE SEQUER FAZEM 
PARTE DA PLANTA VILA 

DOMITILA SÃO INCLUÍDOS NAS 
DECISÕES DA JUSTIÇA 

FEDERAL EM FAVOR DO INSS 
DETERMINANDO SUAS 

INCLUSÕES E DESPEJOS



VÁRIAS FAMÍLIAS COM 
MATRÍCULAS ABERTAS E 

DEVIDAMENTE 
CADASTRADAS JUNTO AO 
MUNICÍPIO DE CURITIBA 

INCLUSIVE PAGANDO 
IPTU ESTÃO HOJE COM 
ORDEM DE DESPEJOS 



2º ponto
ORIGEM DOCUMENTAL 
DO INSS TOTALMENTE 

DUVIDOSA
O DOCUMENTO DO 

INSS TEM DUAS 
ORIGEM!!!



A CARTA DE DATA 
EXPEDIDA PELA 

PREFEITURA DE CURITIBA 
DIZ QUE A ORIGEM DA 

ÁREA VEM DE 
TERTULIANO TEIXEIRA DE 

FREITAS
(INSS diz que é de Eugenio Ernesto 

Virmond)



A CERTIDÃO DA 6ª. 
CIRCUNSCRIÇÃO DE 

CURITIBA/PR EXTRAÍDA NO 
DIA 29 DE FEVEREIRO DE 
2016 DEMONSTRA QUE 

NUNCA FOI REPASSADA A 
ÁREA PARA EUGENIO 
ERNESTO VIRMOND E 

MUITO MENOS PARA O INSS



DEVERIA ESTAR AVERBADO 
NESTE DOCUMENTO 

(Transcrição nº 3.564 da 6ª 
Circunscrição de Curitiba – 

PR) QUE A ÁREA FOI 
ALIENADA e REPASSADA 

PARA O INSS 



3º Ponto
A JUSTIÇA FEDERAL DO 

PARANÁ -  FÓRUM 
COMPETENTE PARA JULGAR 

OS PROCESSOS DOS 
MORADORES MANDOU 

AFIXAR PLACAS COM OS 
DIZERES

“ÁREA DE INTERESSE DA 
JUSTIÇA FEDERAL”



A PRÓPRIA JUSTIÇA 
FEDERAL TEM INTERESSE 

NA ÁREA DOS MORADORES
A JUSTIÇA FEDERAL NÃO 
TEM ISENÇÃO DE ÂNIMO 

PARA JULGAR ESSES 
PROCESSOS



4º Ponto
VILA DOMITILA É REGULARIZADA 

– 1994
Em julho de 1994  o então Ministro 

da Previdência Social – Sérgio Cutolo 
e o então Prefeito de Curitiba/PR – 

Rafael Greca assinaram decreto 
(520/94)de regularização da Planta 

Vila Domitila onde os moradores 
desta região ganhariam sua escritura 

definitiva dos seus lotes. 



E nada se cumpriu  em 
verdadeira afronta à 

dignidade humana e os 
princípios constitucionais!!



EM RESPOSTA 
RAFAEL GRECA 
DIZ O SEGUINTE



“...o INSS ficaria com os terrenos vazios para 
comercializar e negociaria os 100 lotes ocupados 
família a família. FIZ O MEU DEVER, na solução 

deste "nó urbano". Não pude ser reeleito, porque 
a lei do Brasil, na época não permitia. Quando saí, 
o caso deve ter sido relegado ao esquecimento e 

agora chegamos à triste notícia de possível 
despejo judicial das famílias curitibanas. É o que 

tenho a informar. Lamento que a burocracia 
cartorial e fundiária do Brasil não tenha 

concretizado o bem que idealizei e que, na época, 
o Governo Federal acatou ao assinar o decreto de 

regularização.”



5º Ponto

ÁREA QUE JÁ  PERTENCE AO 
ESTADO – ATRAVÉS DE LEI 
(ÁLVARO DIAS E CASSIO 

TANIGUCHI)
É  VENDIDA PELO INSS AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

PARANÁ – TJPR             



6º Ponto
Em 2009 houve 

tratativas do Governo do 
Estado do Paraná e INSS 
para realizarem a venda 

da denominada Vila 
Domitila



NEGÓCIO NÃO CONCLUÍDO !!!
O Presidente da Comissão de Finanças relata: 

"Não havendo garantia de titulação 
expressas das áreas a serem adquiridas pelo 
Estado, o valor constante para o orçamento 
deve ser depositado em Juízo, resguardando 

o Estado de futuras demandas judiciais 
decorrentes de discussões a cerca da posse 

e propriedade destas”



7º Ponto

O INSS VAI LEILOAR OS 
IMÓVEIS QUE DIZ SER O 

DONO
 COM MORADORES 

AINDA SE DEFENDENDO 
EM JUÍZO !!!



8º Ponto 
Perícia Judicial de Renor 

Valério da Silva considerada 
pelo Superior Tribunal de 

Justiça parâmetro para dirimir 
todas as questões em favor 

dos moradores foi ignorada e 
menosprezada pela Justiça 

Federal e TRF4



9º Ponto
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N°61902/89

ESSE PROCESSO "APROVOU" O NOVO 
LOTEAMENTO PLANTA VILA DOMITILA 

EM SUBSTITUIÇÃO À PRIMITIVA PLANTA 
DE 10.02.1927 QUE ENCONTRA-SE 

"DESAPARECIDA"



A PLANTA VILA DOMITILA 
APROVADA EM 10.02.1927 

NÃO SE ENCONTRA NO 
REGISTRO DE IMÓVEIS E 

NEM JUNTO À PREFEITURA
 



 É INFORMADO QUE FOI 
SUBSTITUÍDA ATRAVÉS DO 

DECRETO Nº520/1994 E QUE A 
PLANTA SUBSTITUTA É A QUE 

PREVALECE ATUALMENTE
 

ASSIM A PLANTA DE 10.02.1927 
NUNCA EXISTIU JURIDICAMENTE 

POIS NUNCA FOI LEVADA AO 
REGISTRO IMOBILIÁRIO



A SEGUIR ALGUMAS 
ILUSTRAÇÕES QUE 
CORROBORAM AS 

ASSERTIVAS RETRO 
MENCIONADAS















O Acórdão do TRF  4ª  Região (2001.04.01.077203-4\PR), cuja  Decisão do 
Eminente Magistrado CARLOS EDUARDO THOMPSON FLORES LENZ 
estabeleceu SER a perícia do expert Renor Valério da Silva parâmetro para 
todos os processos envolvendo a Autarquia Previdenciária e o imóvel objeto e 
denominado “Vila Domitila

.........
Analisando o laudo pericial produzido neste feito considero 
subsistentes as informações técnicas, fundadas na cadeia sucessória 
e na confrontação natural (Rio Juvevê), que motivaram o perito a 
concluir que a área ocupada pelo réus não se situa dentro da área 
adquirida pelo INSS.

...........

 Foi elaborado um laudo pericial pelo Expert Renor Valério da Silva 
(...) cujo trabalho englobou toda a área de 191.480 metros 
quadrados que o INSS alega ser proprietário dentro da denominada 
“Vila Domitila” – Gleba Juvevê” cuja perícia pode ser utilizada como 
embasamento de julgamento de qualquer feito envolvendo área 
menor situada na área maior. O laudo elaborado pelo Sr. Perito, pelo 
seu conteúdo, profundidade técnica e fundamentação merece total 
respaldo para servir como prova, nos termos do artigo 131 do 
Código de Processo Civil.

........



DECISÕES   -    STJ
FAVORÁVEIS AOS 

MORADORES

REsp.977.075 - A.I. 1286767 -  
REsp 897665 -  REsp 1004930 - 
A.I. 1340237 -  REsp 953661 -  A.I. 
941823 -  A.I. 711888 -   A.I. 
1161305 -  REsp 542244 -  
A.I.1089180 -  REsp 662889 -  A.I. 
1351604 -  REsp  1373286 -  A.I. 
950380 -  A.I. 1120330 -  REsp 
1008761 -  REsp 841907 -  REsp 
1104930 e REsp 803844
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